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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Embargos nº 
2259165-23.2024.8.26.0000/50000, da Comarca de Pindamonhangaba, em que é 
embargante VANIA APARECIDA LEITE, é embargado BANCO DO BRASIL S/A.

ACORDAM, em sessão permanente e virtual da 5ª Câmara de Direito 
Privado do Tribunal de Justiça de São Paulo, proferir a seguinte decisão: Rejeitaram 
os embargos. V. U., de conformidade com o voto do relator, que integra este 
acórdão.

O julgamento teve a participação dos Desembargadores JOÃO BATISTA 
VILHENA (Presidente) E MOREIRA VIEGAS.

São Paulo, 8 de janeiro de 2025.

JAMES SIANO
Relator(a)

Assinatura Eletrônica
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VOTO Nº: 48079
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO Nº: 2259165-23.2024.8.26.0000/50000
COMARCA: Pindamonhangaba
EMBGTE: Vania Aparecida Leite
EMBGDO:  Banco do Brasil S/A  
SCT

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO. PRETENSÃO DE CARÁTER 
INFRINGENTE. EMBARGOS REJEITADOS.
I. Caso em Exame
Embargos de declaração opostos contra acórdão que não 
conheceu do agravo de instrumento. O embargante alega 
diferença entre ação individual e coletiva e afronta ao 
direito constitucional de acesso à Justiça.
II. Questão em Discussão
A questão em discussão consiste em (i) a possibilidade de 
embargos de declaração para modificar decisão já expressa 
e (ii) a alegação de afronta ao direito de acesso à Justiça.
III. Razões de Decidir
A decisão foi expressa ao não conhecer do agravo de 
instrumento, fundamentando-se na ausência de previsão no 
rol taxativo do art. 1.015 do CPC.
A matéria debatida, referente ao valor dos honorários 
periciais, não justifica a ampliação do rol taxativo, 
conforme entendimento do STJ sobre a taxatividade 
mitigada. A suspensão do feito é conveniente devido à 
pendência de processo coletivo análogo.
IV. Dispositivo e Tese
Tese de julgamento: 1. Discordância com decisão expressa 
não enseja embargos de declaração. 2. Aplicação expressa 
da legislação não configura negativa de acesso à Justiça.
Embargos rejeitados. 

Cuida-se de embargos de declaração opostos em face do aco´rdão 

de f.  12/14 que não conheceu do agravo de instrumento. 

Alega o embargante: (i)  haver diferença entre a ação individual e 

a coletiva; (ii) afronta ao direito constitucional de acesso a Justiça. 

É o relatório.

O embargante vale-se dos declaratórios como forma oblíqua de 

buscar a modificação do julgado.

A decisão foi expressa ao não conhecer do instrumento sob o 

fundamento de que a decisão agravada não se encontra no rol taxativo previsto no art. 1015 

do CPC.
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Conquanto o C. STJ já tenha reconhecido a taxatividade mitigada 

do artigo alhures, com efeito, a matéria debatida, qual seja, o valor arbitrado aos honorários 

periciais, não comporta premência apta a encetar a ampliação do rol.

A decisão agravada, que impôs a suspensão do andamento, não é 

hipótese dentre as previstas no supracitado art. 1.015 do CPC.

Além disso, a pendência de processo coletivo, com temática 

análoga à ora debatida, impõe a conveniência da suspensão do feito.

Não se trata, pois, de negativa de acesso à Justiça, mas de 

aplicação expressa da legislação.

A discordância com a decisão expressada no acórdão não é apta a 

ensejar embargos declaratório. 

Ante o exposto, rejeitam-se os embargos de declaração.

JAMES SIANO

                                                                      Relator
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